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URINARY INCONTINENCE RESTRICTIONS IN WOMEN’S LIFE
RESTRICCIONES OCASIONADAS POR LA INCONTINENCIA URINARIA EN LA VIDA DE LA MUJER
Maria Helena Baena de Moraes Lopes1, Rosângela Higa2
RESUMO
O objetivo deste estudo foi identi-
ficar as restrições causadas pela
incontinência urinária (IU) à vida
da mulher, considerando-se o tipo
de incontinência, e verificar como
manejam este problema. Trata-se
de uma análise secundária de
dados obtidos em estudo anterior,
coletados por meio de entrevista
com perguntas abertas e fechadas.
A amostra foi composta por 164
mulheres com queixa de IU,
internadas em clínicas de gineco-
logia e urologia de dois hospitais-
escola da cidade de Campinas, SP.
Apresentavam idade entre 25 e 85
anos e 104 (64%) referiram uma
ou mais restrições. Citaram
alterações nas atividades sexuais
(40,9%), sociais (33,5%), domés-
ticas (18,9%) e ocupacionais
(15,2%). A incontinência urinária
mista e a de urgência forem as que
mais afetavam a vida das mulheres.
A estratégia mais utilizada para
minimizar a IU foi o uso de forro
e/ou absorvente higiênico. Con-
cluiu-se que a IU tem implicações
negativas no cotidiano dessas
mulheres.
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ABSTRACT
Our purpose with this study was
to verify the restriction of the
urinary incontinence (UI) in a
woman’s daily life, considering
the type of incontinence, and find
out how women deal with that.
It is a secondary analysis of data
taken from a previous study that
were obtained using open and
closed questions. Interviews were
held with 164 incontinent inpa-
tients of gynecological and urolo-
gical clinics of two hospital
schools in the city of Campinas,
in the State of São Paulo, with
ages ranging from 25 to 85 years.
Of this universe, 104 (64%)
indicated one or more restrictions
regarding their daily life activities,
such as altered sexual (40.9%),
social (33.5%), domestic (18.9%)
and occupational activities
(15.2%). Mixed urinary incon-
tinence and urge incontinence
were mentioned as that affected
the most women’s daily life. The
disposable pad system was the
most utilized strategy in dealing
with UI. It was concluded that
UI has a negative impact on the
daily life of these women.
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RESUMEN
En este estudio se tuvo como
objetivo identificar las restriccio-
nes causadas por la incontinencia
urinaria (IU) en la vida de la mujer,
considerándose el tipo de incon-
tinencia, y verificar cómo manejan
este problema. Se trata de un aná-
lisis secundario de datos obteni-
dos en un estudio anterior, reco-
lectados por medio de entrevista
con preguntas abiertas y cerradas.
La muestra estuvo compuesta por
164 mujeres con queja de IU,
internadas en clínicas de gineco-
logía y urología de dos hospitales
docentes de la ciudad de Cam-
pinas, SP. Las mujeres tenían entre
25 y 85 años de edad, habiendo
relatado 104 (64%) de ellas una o
más restricciones. Citaron altera-
ciones en las actividades sexuales
(40,9%), sociales (33,5%), do-
mésticas (18,9%) y ocupacio-
nales (15,2%). La incontinencia
urinaria mixta y la de urgencia
fueron las que más afectaban la
vida de las mujeres. La estrategia
más utilizada para minimizar la
IU fue el uso de paños y/o toallas
higiénicas. Se concluyó que la IU
tiene implicancias negativas en el
cotidiano de esas mujeres.
DESCRIPTORES
Incontinencia urinaria.
Salud de la mujer.
Diagnóstico de enfermería.
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INTRODUÇÃO
Há alguns anos realizamos um estudo que objetivou de-
senvolver e avaliar um sistema especialista para diferen-
ciar os diagnósticos de enfermagem relacionados à elimina-
ção urinária alterada(1). Durante a coleta de dados, chamou-
nos a atenção os freqüentes relatos de mulheres com incon-
tinência urinária (IU) que pontuavam diferentes efeitos
psicossociais que transcendiam os problemas de saúde.
A International Continence Society (ICS) recentemente
alterou a definição de IU, antes considerada como “perda
involuntária de urina, que é objetivamente demonstrável e
um problema social ou higiênico(2)”,  para “perda  involuntária
de urina que é um problema social ou higiênico”(3), valori-
zando, com isso, a queixa do paciente. De fato, pesquisas
têm mostrado que a IU afeta a qualidade de vida e os proble-
mas higiênicos e sociais têm sido tema de vários estudos,
principalmente na literatura médica. Entretanto, observamos
que no Brasil são poucas as publicações nacionais de enfer-
magem sobre o tema. Soma-se a isto a carência de estudos
nacionais relativos a índices de preva-
lência e incidência em diferentes grupos
populacionais(4).
A IU é uma condição que afeta a po-
pulação mundial, principalmente a femini-
na. Nos Estados Unidos da América, apro-
ximadamente 13 milhões de adultos já
vivenciaram algum episódio de IU, entre
os quais, 11 milhões (85%) são mulheres.
De acordo com os estudos realizados, a
experiência com episódios de perda
urinária é uma condição que não prevale-
ce somente em mulheres idosas mas, também, mulheres jo-
vens e na meia-idade. Os problemas urinários não são con-
seqüências naturais da idade e também não são um proble-
ma exclusivo do envelhecimento(5).
Considerando-se a população feminina em geral, a litera-
tura médica aponta os tipos mais comuns de IU, de acordo
com os sintomas: incontinência urinária de esforço (“stress
incontinence”), que é a perda involuntária de urina associa-
da com atividades físicas que aumentam a pressão intra-
abdominal; urge-incontinência (“urge incontinence”), defi-
nida como perda involuntária de urina associada com um
forte desejo de urgência para urinar, e incontinência mista
(“mixed incontinence”), quando existe associação dos sin-
tomas de incontinência de esforço e urge-incontinência(2).
A North American Nursing Diagnosis Association
(NANDA)(6) apresenta em sua classificação, como diagnós-
ticos de enfermagem, a incontinência urinária de esforço
(perda de urina menor que 50ml, que ocorre com o aumento
da pressão abdominal) e a incontinência urinária de urgên-
cia (perda involuntária de urina que ocorre imediatamente
após uma forte sensação de urgência para urinar). Não há
um diagnóstico de enfermagem correspondente à inconti-
nência urinária mista, embora estudos tenham apontado e
evidenciado a importância deste diagnóstico na prática diá-
ria da enfermagem e sugerido a necessidade de sua inclusão
na taxonomia dos diagnósticos de enfermagem(7-8).
Alguns fatores influenciam os índices de prevalência da
IU na mulher, fazendo com que os resultados não tenham a
mesma consistência nos diversos estudos. Estes índices
variam de acordo com a metodologia utilizada, isto é, de
acordo com as características da população (faixa etária, ati-
vidade profissional, presença de doenças crônicas, meno-
pausa, entre outras), da definição do tipo de IU (esforço,
urgência ou mista) e da freqüência da perda urinária adotada
no estudo (diária, semanal, mensal ou esporádica).
A literatura evidencia prevalência de 14% a 57% entre
mulheres com queixa de episódios, variando de esporádicos
a diários e com idade entre 20 e 89 anos(9-12).
Considerando a prevalência de acor-
do com os tipos de IU, um estudo com a
população feminina dinamarquesa de 30 a
59 anos demonstrou que14, 8% tinham
incontinência urinária por esforço, 8,6%
urge-incontinência e 7,1% incontinência
urinária mista(13). Entre australianas incon-
tinentes de 35 a 64 anos, 55% tinham in-
continência urinária por esforço, 31% in-
continência urinária mista e 10% urge-in-
continência(14). No entanto, em mulheres
mais idosas (de 80 a 89 anos) da Islândia,
ocorreu inversão da prevalência, isto é,
43% tinham urge-incontinência, 28% incontinência urinária
mista e 26% incontinência urinária por esforço(9). No Brasil,
um estudo realizado com mulheres incontinentes no
climatério e com idade entre 35 e 81 anos, mostrou ser mais
freqüente a incontinência urinária por esforço (30,7%), se-
guida pela urge-incontinência (14,2%) e incontinência
urinária mista (10%)(10).
A IU é vista como um problema que afeta mulheres
multíparas mais velhas, embora existam evidências de que
durante atividades físicas estressantes seja comum entre
mulheres jovens, fisicamente ativas, mesmo na ausência de
fatores de risco conhecidos.
Entre atletas nulíparas com idade média de 19,9 anos,
28% reportaram perda urinária durante a prática do espor-
te(15), e entre mulheres militares do exército americano, com
idade média de 32,2 anos, 30% relataram experiência com IU
durante os exercícios em campo de treinamento, sendo as
atividades físicas as indutoras da perda urinária que interfe-
ria no desempenho profissional e causava problemas de hi-
giene e embaraço social(16).
A experiência com
episódios de perda
urinária é uma condição
que não prevalece
somente em mulheres
idosas mas, também
mulheres jovens e na
meia-idade
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Apenas recentemente o impacto da IU entre homens e
mulheres trabalhadores tem sido objeto de estudo. Sendo a
população trabalhadora geralmente caracterizada como sau-
dável e considerando as mulheres jovens e profissional-
mente ativas, a IU tem apresentado índice de prevalência
significativo.
Um estudo sobre seu impacto entre mulheres trabalha-
doras, demonstrou que 69,3% tinham idade inferior a 50 anos
e que pode causar fadiga, embaraço, alteração na concen-
tração e estresse emocional durante o expediente de traba-
lho(17). Entre mulheres profissionais da enfermagem, apre-
sentar perda involuntária de urina durante a jornada de tra-
balho originou sentimentos como o estresse, vergonha,
irritação, constrangimento, incômodo e falta de concentra-
ção, fatores responsáveis por um impacto negativo no seu
desempenho profissional(18).
A IU tem trazido aflição e condições de incapacidade as
quais têm causado significativa morbidade entre as mulhe-
res. Entre 15% a 30% dos casos afeta a vida social,
ocupacional, doméstica, física e sexual das mulheres de to-
das as idades(19). Seu efeito psicossocial pode ser mais de-
vastador do que as conseqüências sobre a
saúde, com múltiplos e abrangentes efeitos
que influenciam as atividades diárias, a
interação social e a autopercepção do esta-
do de saúde(16).
O manejo inadequado do problema
como a restrição prolongada de líquidos para
reduzir os episódios de IU, pode causar
complicações como a infecção urinária, o
refluxo e o dano renal(17).
Com base nos relatos citados na literatura sobre o im-
pacto causado pela IU na vida da mulher, foram objetivos do
presente estudo identificar em um grupo de mulheres com
queixa de incontinência urinária, que participaram do estu-
do anterior já citado, as restrições causadas pela IU, consi-
derando-se os diferentes tipos, e verificar como as manejam.
SUJEITOS E MÉTODO
Para este estudo foi realizada análise de entrevistas rea-
lizadas com mulheres hospitalizadas em duas unidades de
internação: uma ginecológica e outra urológica, de dois hos-
pitais-escola da cidade de Campinas-SP, pertencentes à mes-
ma universidade, que subsidiaram o desenvolvimento e a
validação de um sistema especialista para diagnóstico dife-
rencial de alterações na eliminação urinária(1), usando a clas-
sificação diagnóstica da NANDA.
O instrumento utilizado foi adaptado da proposta de
Carpenito(20) para um “assessment” focalizado, que visa in-
vestigar a presença destes diagnósticos de enfermagem. As
mulheres que tinham queixa de IU foram entrevistadas e o
instrumento utilizado continha perguntas abertas sobre o
início da IU, fatores que pioram a incontinência, queixas
urinárias, presença de restrições sobre o estilo de vida (so-
ciais, ocupacionais, sexuais, responsabilidade do papel)(20)
causadas pela IU, os manejos utilizados para minimizar a
perda urinária e um “check-list” com as características
definidoras dos diagnósticos de enfermagem. As respostas
foram registradas de forma a se constituir uma descrição das
queixas (sinais e sintomas) e dos fatores relacionados. Em
alguns casos, trechos de fala das mulheres foram registrados
de forma literal, porque melhor expressavam o problema.
No presente estudo, foram incluídos apenas os casos de
incontinência urinária de esforço (IUE), incontinência urinária
de urgência (IUU) e incontinência urinária mista (IUM). Con-
siderou-se como incontinência urinária mista quando a queixa
da mulher abrangia características definidoras dos diagnós-
ticos de incontinência urinária de esforço e incontinência
urinária de urgência.
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa
da instituição e as participantes do estudo assinaram um
Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do, de acordo com as normas vigentes(21).
      RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram selecionadas e analisadas as en-
trevistas de 164 mulheres com queixa de IU.
A idade das mulheres variou entre 25 e 85
anos (média de 49,2 anos). Dentre elas, 104
(63,4%) referiram uma ou mais restrições nas
atividades.
De acordo com os tipos de IU, a maioria (57,9%) referiu
sintomas de IUM, seguido da IUE (32,3%) e da IUU (9,8%).
Este resultado é compatível com os estudos realizados com
a avaliação da IU baseada apenas na queixa clínica, como a
realizada na Noruega, envolvendo 3.198 mulheres (2.845 res-
ponderam ao questionário), no qual a sintomatologia base-
ada nas respostas apresentadas pelas pacientes evidenciou
índices de 64% para IUM, 24% para IUE e 9% para IUU(22).
Em nosso meio, um estudo retrospectivo baseado no aten-
dimento de 114 mulheres observou que a queixa de IUE (per-
da urinária isolada) foi referida por 36,0% das pacientes, a
IUU (urge-incontinência isolada) por 11,4% e os sintomas
de IUM (sintomas mistos) por 52,6%(23).
Como se pode observar na Tabela 1, a queixa de IUE
ocorreu em média entre mulheres de 44,9 anos, enquanto a
IUM e a IUU predominaram nas mulheres com idade média
maior. São achados semelhantes ao da literatura que relata
ser a IUE a mais comum em mulheres mais jovens, a IUM
mais freqüente na idade próxima à menopausa e a IUU, nas
mais idosas(11,22).
A perda urinária isolada
é a mais comum em
mulheres jovens,
enquanto a
urge-incontinência
isolada é a mais
comum nas idosas
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Tabela 1 – Idade média, mínima (min) e máxima (max) das mulheres internadas de acordo com o tipo de
incontinência e referência à restrição de atividades causada pela incontinência urinária - Campinas, 2002
Considerando-se a queixa de restrições causadas pela
IU, os resultados foram diferentes conforme o tipo de IU,
pois a maioria das mulheres com queixa de IUM (78,9%) e
IUU (56,3%) referiram algum tipo de restrição, sugerindo
que estas mulheres podem estar sofrendo um maior impacto
negativo em sua vida devido à IU do que as mulheres com
IUE (37,7%) (Tabela 2). Este resultado pode ser ratificado
por um estudo realizado na Suécia no qual se constatou que
a mulher com IUU ou IUM refere qualidade de vida inferior
quando comparada com a mulher que tem IUE(11).
A literatura ressalta que a intensidade com que ocorre a
IU (pequena, moderada ou severa), irá influenciar a qualida-
de de vida da mulher incontinente, ou seja, quanto maior o
volume urinário perdido maior será a implicação negativa(24).
Considerando que na IUE o volume perdido é geralmente
pequeno (gotas) este fato poderia explicar os resultados
encontrados.
Tabela 2 - Distribuição das mulheres internadas de acordo com o tipo de incontinência urinária e referência
à restrição de atividades - Campinas, 2002
A Tabela 3 mostra que a principal restrição referida pelas
mulheres com IUM e IUE foi relativa à atividade sexual, sen-
do que na IUU foi mais freqüente a restrição nas atividades
sociais.
A interferência da IU na vida sexual foi citada por 67
(40,9%) mulheres incontinentes. A restrição na atividade
sexual era causada por perder urina (25,6%), sentir dor du-
rante a relação (20,7%), não sentir prazer ou desejo em ter
relação (4,9%), diminuir ou evitar a atividade sexual (1,8%);
necessitar interromper a relação para urinar (1,2%) e sentir
vontade de urinar durante a relação sexual (1,2%).
A restrição social foi referida por 55 (33,5%) mulheres. A
IU impedia a mulher de sair de casa (27,4%), ir a festas e ao
clube (6,7%), fazer viagens longas (5,5%), freqüentar a igre-
ja (4,3%) e participar de atividades físicas, como: caminhar,
correr, jogar e dançar (3,7%). Algumas mulheres revelaram
que somente saíam de casa quando havia facilidade em uti-
lizar o banheiro (4,3%).
As mulheres que deixaram de sair de casa admitiram que
sentiam medo ou vergonha de perder urina em público e
ficarem molhadas, que cheiravam urina e tinham medo de
não encontrar banheiro.
Com relação ao serviço doméstico, 18,9% (31) se quei-
xaram que a IU causava restrições nas atividades diárias.
Estas mulheres necessitavam parar constantemente o ser-
viço para usar o banheiro (10,4%) e informaram não realizar
atividades que requeriam esforço físico ou carregar peso
(4,3%).
Quanto às atividades ocupacionais, 15,2% (25) referi-
ram que a IU interferia no seu desempenho profissional,
porque necessitavam interromper o trabalho várias vezes
para ir ao banheiro (8,5%), evitavam carregar peso (0,6%) e
faltavam ao trabalho com freqüência para consultar o médi-
co (0,6%). A IU causou também prejuízos financeiros por-
que foram demitidas (2 ou 1,2%) ou tiveram que pedir demis-
são (1 ou 0,6%).
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Estes resultados foram consistentes com a literatu-
ra. Um estudo que envolveu a população feminina em
geral verificou que, entre 15% e 30% das vezes, a IU
afetava a vida social, ocupacional, doméstica, física e
sexual das mulheres de todas as idades(19). Outro estu-
do realizado com mulheres de 30 a 59 anos, mostrou
que estas se abstiveram das atividades sociais (21,9%),
tiveram alteração na atividade sexual (3,4%), faltaram
ao trabalho (7%), deixaram de visitar os amigos (1,3%),
praticar esportes (2,6%) e fazer compras (18%) devido
à IU(25).
Entre mulheres trabalhadoras da enfermagem, a IU foi
responsável por restrições na atividade ocupacional (18%),
sexual (12%) e social (1%). As atividades que demandavam
esforços físicos, como carregar peso (38,7%) e empurrar
macas e cadeiras de rodas (16%) aumentavam a freqüência
da perda urinária durante a jornada de trabalho e,
consequentemente, interferiram no desempenho e produti-
vidade destas mulheres(18).
As repercussões no estilo de vida das mulheres com IU
são numerosas, normalmente elas sofrem com problemas
físicos, econômicos e psicossociais, que interferem no con-
vívio social, profissional, sexual e familiar. Estes problemas
contribuem para que ocorram restrições das atividades no
lar, perda da confiança em si, vergonha e medo de apresen-
tar um episódio em público, ou na participação dos eventos
sociais com amigos e familiares, frustrações e limitações no
desenvolvimento do trabalho profissional e disfunção se-
xual se estiverem molhadas ou perderem urina durante o
orgasmo(24,26-28).
Tabela 3 – Atividades afetadas pela incontinência de acordo com o tipo de incontinência urinária - Campinas, 2002
*As mulheres referiram mais de uma atividade afetada pela incontinência, portanto o total não soma 100,0%.
Quanto ao manejo da IU, em 45,1% dos casos houve
necessidade do uso de estratégias, apresentadas na Tabela
4, para tentar minimizar os efeitos da IU. Considerando-se o
tipo de incontinência, 54,7% das mulheres com IUM, 32,1%
daquelas com IUP e 31,2% dos casos de IUU reportaram uso
de uma ou mais estratégias. Portanto, as mulheres com IUM
fizeram uso de estratégias com maior freqüência e este resul-
tado está de acordo com o fato de que a maior parte destas
mulheres se queixou de alguma restrição.
Considerando que a atividade sexual foi a mais afetada
pela IU, algumas mulheres utilizam como estratégia esvaziar
a bexiga antes da relação sexual (7,3%) ou esvaziar a bexiga
antes e após o ato sexual (2,4%).
Nesse sentido, foram realizados dois estudos entre mu-
lheres trabalhadoras na Dinamarca. Um deles(17) encontrou
achados semelhantes: 30% utilizavam alguma estratégia para
minimizar a IU, 28% esvaziavam a bexiga em intervalos pro-
gramados, 18% limitavam a ingestão hídrica, 14% não inge-
riam cafeína, 13% levavam roupas extras para troca durante
a jornada de trabalho e 11% usavam perfumes ou desodo-
rantes para minimizar o odor de urina. No outro estudo, os
resultados apontavam os seguintes índices: 47,3% usavam
absorventes; 35,2%, desodorante; 25% limitavam a ingestão
de líquidos e 16,2% trocavam de roupa(29).
Entre mulheres militares, um estudo evidenciou que 68%
usavam medidas preventivas, como manter a bexiga vazia
ou usar forro, 19% usavam a restrição hídrica como precau-
ção contra a incontinência antes das atividades físicas mais
árduas e 13% relataram correr risco de desidratação por res-
trição hídrica(16).
No estudo realizado com mulheres brasileiras, profissio-
nais de enfermagem, 33% faziam uso de algum recurso, 25%
utilizavam forro ou absorvente higiênico, 9,3% faziam restri-
ção hídrica, 5,3% esvaziavam a bexiga em intervalos progra-
mados e 1,3% usavam perfumes ou desodorantes(15).
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Tabela 4 – Estratégias utilizadas para manejo da incontinência de acordo com o tipo de incontinência urinária
- Campinas, 2002
*As mulheres referiram mais de um tipo de estratégia
Problemas psicológicos e emocionais associados à IU
foram citados por 43 (26,2%) mulheres. Sentimentos como
vergonha, medo, nervosismo e depressão geralmente esta-
vam relacionados ao forte odor causado pela perda de urina
em público.
As mulheres com IUM relataram fazer tratamento para
depressão (5,3%), ter medo de perder urina durante a rela-
ção sexual (4,2%), sentir constrangimento e tristeza por cau-
sa da incontinência (2,1%), ter vergonha dos filhos e culpa
por perder urina durante a atividade sexual (1%). As mulhe-
res com IUE referiram sentir vergonha do marido por perder
urina durante o ato sexual (3,8%), enquanto as mulheres
com IUU referiram ficar nervosas, chateadas e incomodadas
com a incontinência (6,2%).
Estudo realizado com mulheres atletas revelou que para
38% a perda de urina causa sentimento de embaraço, para
22%, ansiedade e para 6%, medo(15).
A mulher incontinente raramente fala sobre o seu proble-
ma e, por acreditar não ter cura, muitas sofrem em silêncio.
Quando questionadas sobre este assunto, muitas vezes pro-
curam omitir seu problema. É muito comum a mulher dizer:
“se eu perco urina, estou velha”. Isto é uma razão para que
não procure o médico e, amiúde, tem constrangimento de
relatar seu problema a um profissional(24).
Isto talvez tenha sido a razão pela qual recentemente a
ICS tenha sugerido a inclusão de dados sobre a qualidade
de vida na abordagem de indivíduos com IU(30).
No estudo já citado, que envolveu mulheres trabalhado-
ras, um terço das que eram incontinentes acreditava que a
IU é um problema importante para se resolver, 46% disseram
que este problema necessitava de providências; aproxima-
damente 40% responderam que não sabiam como amenizar
o problema e 10% que não podiam melhorá-lo, 81% solicita-
ram mais informações sobre as causas, diagnóstico, trata-
mento e manejo da IU(17).
Mulheres com IU freqüentemente são atendidas por
urologistas ou ginecologistas, tendendo a aumentar a pro-
cura por atendimento no período pós-menopausa, quando
há grau elevado de perda urinária involuntária. No entanto,
muitas mulheres que apresentam graus leve e moderado de
IU não procuram o cuidado médico(31). Nesse sentido, um
estudo(11) evidenciou que apenas 5,8% das mulheres com
IU procuram atendimento médico e, dentre estas, 47% con-
sultam o clínico geral; 57% o ginecologista e 23% o
urologista.
Outra pesquisa(32) realizada com mulheres incontinentes
descreveu que 36% relataram nunca ter falado sobre sua
incontinência com ninguém e somente 23% consultavam o
médico. Entre jovens atletas e profissionais da dança, so-
mente 3,3% discutiam seu problema com o médico(33) e entre
profissionais da enfermagem, 79% não procuravam trata-
mento médico para IU porque apresentavam episódios es-
porádicos e perda urinária muito pequena (28,8%), sendo
que outras acreditavam que a IU era um problema comum,
sem importância (22%)(18).
Embora alguns autores tenham sugerido que o diagnós-
tico e tratamento inicial devam ser práticas do clínico geral e
a primeira investigação da IU, por meio de relatos dos sinto-
mas, deva ser iniciada pela enfermeira em nível de assistên-
cia primária, isto geralmente não tem ocorrido(14, 31).
No Quadro 1 são apresentados, como exemplo, alguns
relatos que evidenciam o quanto a IU afetava a vida destas
mulheres.
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Quadro 1 - Relatos das mulheres sobre a interferência da IU na vida diária - Campinas, 2002
“Minha vida virou um inferno, ninguém quer você usando fraldas”.
“Desejo morrer, não tenho vida ativa, produtiva e sexual”.
“Não tenho mais conforto, tenho cheiro de urina”.
“Sentia cheirando urina, como um vaso sanitário”.
“Estou sentido melhor após fazer terapia, após a cirurgia pretendo mudar de vida”.
“Tinha vontade de urinar durante toda a relação, não via a hora de acabar”.
“Sinto que a perda de urina tornou a minha vida social um inferno, eu não tenho mais vida social”.
“É muito desagradável, você sempre está úmida, fica um cheiro desagradável, a minha incontinência é insuportável”.
“Eu sinto envergonhada, acho que estou com mais cheiro de urina, não me sinto bem”.
“Tenho pavor só em pensar que não vou chegar a tempo ao banheiro e ficar molhada”.
“Sou cozinheira e perdi o emprego, ninguém quer uma pessoa cozinhando ou servindo a comida cheirando urina”.
CONCLUSÕES
No grupo de mulheres estudado a IU foi causa de restri-
ções nas atividades sexuais, sociais, domésticas e
ocupacionais. A IUM e a IUU são as que mais afetam a vida
das mulheres. A maioria das mulheres com IUM (78,9%) re-
feriu uma ou mais restrições, sendo afetada principalmente a
atividade sexual (53,4%). Entre as estratégias utilizadas para
manejo da IU, a mais comum foi o uso do forro/absorvente
higiênico.
Observou-se que a IU provoca sentimentos de baixa
auto-estima na mulher e interfere na sua vida sexual, restrin-
ge o contato social, interfere nas tarefas domésticas e no
trabalho. Além disso, acarreta problemas econômicos devi-
do a gastos com absorventes e, por vezes, ao impedir ou
dificultar o trabalho remunerado fora de casa.
Com o aumento da perspectiva de vida das popula-
ções em geral, haverá um número crescente de idosos e,
conseqüentemente, o número de casos de IU pode au-
mentar. Muitos deles não serão diagnosticados pela falta
de busca de tratamento por parte da clientela e pelo
despreparo dos profissionais de saúde na abordagem,
diagnóstico e tratamento.
O problema da IU tem sido subestimado e não tem rece-
bido adequada atenção. Embora muitas mulheres a conside-
rem uma condição normal e resultado do processo de enve-
lhecimento, a IU tem causado na mulher depressão e isola-
mento social.
Em se tratando da clientela feminina, além do tratamento
clínico ou cirúrgico, a orientação quanto ao manejo do pro-
blema, de forma mais adequada em cada caso, deve ser igual-
mente considerada e valorizada.
A enfermeira tem um papel importante junto dessas mu-
lheres na prevenção, no diagnóstico, por meio da queixa
clínica, e na orientação do manejo adequado, evitando que
condutas inadequadas, como a restrição prolongada de lí-
quidos e a micção não freqüente, sejam tomadas, o que pode
causar complicações e danos à saúde destas mulheres.
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